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prefeito de itaaoati, 
uma pequena cidade no li-
toral do Nordeste brasilei-
ro, assumiu seu cargo re-
centemente, depois fechou 
uma escola local porque o 
professor havia sido seu 
opositor nas eleições. 

uso político da educa-
ção não é novo no pobre 
Nordeste brasileiro. Mas 
tal interferência, assoe:10a 
à má administração gover-
namental e corrupção, pro- . 

duz o analfabetismo, o 
aprendizado fraco e amea-
ça prolongar enormemente 

subdesenvolvinleAto da 
região. 

O Brasil reduziu o analfa-
betismo no País de 50% pa-
ra 18% entre 1950 e 1990, 
mas no Nordeste, a taxa 
continua em.39%. 

governo federal, no 
Brasil, é obrigado por lei a 
gastar pelo menos 18% de 
seu orçamento em educa-
ção, enquanto os estados e 
municípios têm que gastar 
35%. Portanto, deveriam 
existir grandes fundos.para 
melhorar nacionalmente a 
educação. 

problema é menos 
quantidade de recursos do 
que a forma como eles são 
gastos. Foram demais os 
governos que utilizaram 
seus orçamento para re- 
crutar “pr&essores" em 
tempo de eleições em troca 
de votos ou para conceder 
contratos de construção de 
escolas a aliados políticos. 
Como resultado, muito pou- 
co dinheiro é deixado para 

necessário investimento 
a longo prazo na qualifica-
ção dos professores e pa r  
drões de educação. 

No Maranhão, apenas 
10% das crianças comple-
tam os oito anos da escola 
primária, que deve ser 
compulsória. Funcionários 
do Departamento de Edu-
cação do Estado dizem que 
muitos dos professores da 
área rural recebem menos 
do que o equivalente a US$ 
10 por mês, raramente o 
que baste para comprar a 
alimentação básica para 
uma semana. Um profes-
sor em cada três apenas 
completou a escola. prim. 
ria; alguns são mal e mal 
alfabetizados. 

Frente a tais problemas, 
a melhora vai levar muitos 
anos. Mas pelo menos dois 
estados estão tentando im-
pleetop-reformás e as indi-
cações iniciais são encora-
jadoras. Um programa 
educacional de cooperação 
para melhorar a adminis-
tração e ensino, que inclui 
US$ 418 milhões do Banco 
Mundial também vai aju-
dar a pressionar os estados 
para elevar os padrões e 
reduzir a corrupção. 

No Piauí, um dos estados 
mais pobres do Brasil, um 
programa de cinco anos es-
tá sendo desenvolvido e ele-
vou os gastos em educação  

para 33% do orçamento es-
tadual, bem abaixo do mí-
nimo legal. 

Os resultados são diver-
sificados até agora — o pro-
grama começou apenas em 
1991. No entanto, em áreas 
do interior, as taxas anti-
gas elevaram-se ligeira-
mente e as faltas estão em 
queda. Em Teresina, capi-
tal do estado, porém, as ta-
xas passadas cairam por 
causa das greves de profes-
sores contra os planos do 
governo de introduzir exa-
mes de seleção para todas 
as tarefas de ensino. 

No vizinho - Estado do 
Ceará, que vem desenvol-
vendo rapidamente uma 
reputação devido ao bom —
e limpo — governo, os exa-
mes públicos de seleção fo-
ram reintroduzidos. Em 
administrações anteriores, 
os professores eram indica-
dos por protecionismo. 

O Ceará também está 
junto com vários outros es-
tados, tentando descentra-
lizar a administração das 
escolas primárias para as 
prefeituras, que têm um 
contato mais próximo com 
pais e crianças. Mas _isso 
vai levar muitos anos, prin-
cipalmente porque as pre-
feituras mais pobres não 
têm condições de aumentar 
seus gastos com 


